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Resumo
O artigo em questão tem como objetivo analisar 
de que forma a falência do Estado somali contribui 
para perpetuação da pirataria no Golfo de Áden. O 
argumento do artigo se pauta na ideia de que a 
ineficiência do Estado em prover bens públicos, em 
adição à desorganização social e política, constitui 
um cenário de colapso das estruturas governamen-
tais oficiais no qual os cidadãos ficam em situação 
de desamparo. Assim, há um incentivo para que a 
população se envolva em atividades econômicas 
ilegais, dentre as quais a pirataria se destaca.

Palavras-chave: Somália. Estado falido. Atividades 
ilegais. Pirataria. Senhores de guerra. Bens públicos.

Abstract
This article has as its aim to analyse how the 
failure of the Somalian State contributes to the 
endurance of piracy in the Gulf of Aden. The ar-
ticle’s argument is that the State’s inefficiency to 
provide public goods, in addition to social and po-
litical disarray, constitutes a scenario of collapse of 
official governmental structures, in this scenario 
the citizens are left to its own luck. Against this 
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Introdução

O presente artigo tem como pergunta de pesquisa: “Como a 
falta de estrutura governamental do Estado da Somália leva os in-
divíduos a recorrerem à pirataria?”. Assim, temos como hipótese o 
fato de que a desorganização estatal e a ausência de um governo no 
Estado da Somália geram problemas estruturais, tais como pobreza 
e altos índices de desemprego, os quais estimulam a busca pela so-
brevivência através de atividades ilegais, como a pirataria. 

A partir de tal pressuposto, traçamos como objetivo geral 
compreender a relação entre a ausência de estrutura governamen-
tal e a pirataria na Somália. Nossos objetivos específicos são três, 
sendo eles: analisar as consequências da Guerra Civil na Somália; 
interpretar os indicadores segundo os quais a Somália é um Estado 
colapsado; e relacionar, a partir de indicadores internacionais, a de-
sestruturação do Estado somali às práticas piratas.

Desse modo, para testar a nossa hipótese, iremos usufruir do 
método de revisão bibliográfica a partir da análise de fontes se-
cundárias. Por meio de artigos científicos e periódicos de algumas 
áreas das Ciências Sociais e Políticas e outras literaturas, buscare-
mos compreender como, a partir de 1991, foram desencadeados 
conflitos internos que levaram à falência do Estado somali. 

Ademais, serão utilizados diversos dados quantitativos de 
bancos de dados em sites como Fragile States Index, The Global 
Economy e The World Bank para analisar índices capazes de corro-
borar a ideia de que a Somália é um Estado falido. Além disso, serão 
utilizados os escritos de Robert I. Rotberg e Bruce Pilbeam para 
analisar a condição atual da Somália. Por fim, também por meio 
de revisão bibliográfica, analisaremos o fenômeno da pirataria, em 

background, there is an incentive for the popula-
tion to get involved in illegal economic activities, 
such as piracy.

Keywords: Somalia. Failed State. Illegal activities. 
Piracy. Warlords. Public goods.

Resumen
Este artículo tiene como objetivo analizar cómo el 
fracaso del Estado Somalí contribuye a la resiliencia 
de la piratería en el Golfo de Adén. El argumento 

del artículo es que la ineficiencia del Estado para 
proveer bienes públicos, sumado al desorden so-
cial y político, constituye un escenario de colapso 
de las estructuras gubernamentales oficiales, en 
este escenario los ciudadanos son abandonados a 
su suerte. Ante esta situación, existe un incentivo 
para que la población se involucre en actividades 
económicas ilegales como la piratería.
Palabras clave: Somalia. Fracaso del Estado. Acti-
vidades ilegales. Piratería. Warlords. Bien Público. 
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especial no Golfo de Áden, a fim de relacionar tais práticas à falta de 
estrutura estatal na Somália e ao alto índice de desemprego no país. 

O artigo em questão é dividido em quatro sessões, que abordarão 
os principais tópicos a serem discutidos. Na primeira seção, é apresen-
tado um apanhado histórico da Somália a partir de sua independência. 
Já na segunda, o Estado somali é analisado a partir de indicadores de 
Estados falidos. Na terceira seção, é apresentada uma discussão sobre 
o fenômeno da pirataria e sua relação com o Estado falido da Somália. 
E, por fim, na última seção, serão feitas as considerações finais.

Contexto histórico

A Somália, de sua independência até o ano de 1969, adotou o 
modelo de governo democrático, contudo, no último ano da déca-
da de 60, em decorrência de uma crise de insatisfação política por 
parte da população, o então presidente Siad Barre deu um golpe 
de Estado, instaurando um governo aos moldes socialistas (COHN, 
2010). A ditadura de Barre durou até o ano de 1991, quando as três 
facções mais influentes - o Movimento Nacional Somali (SNM), o 
Movimento Patriótico Somali (SPM) e o Congresso Somali Unido 
(USC) - no território somali conseguiram depor o ditador. Apesar 
do fim da ditadura datar 1991, o país enfrenta uma situação de 
conflito desde 1988, ano no qual o Movimento Nacional Somali 
deu início à revolta contra o governo ditatorial (PEREIRA, 2013).

Dessa forma, apesar de Barre ter deixado o poder em 1991, os 
conflitos não cessaram, uma vez que as facções começaram a en-
frentar umas às outras com o intuito de conquistar o poder central. 
O enfrentamento entre os clãs levou a Somália a uma situação de 
guerra civil demasiadamente violenta e a uma crescente fragmen-
tação, de modo que os sistemas judiciário e de proteção à população 
ficaram extremamente enfraquecidos (DIAS, 2010). 

No ano de 2004 houve esforços internacionais para tentar 
criar um governo central para a Somália, esforços que conceberam o 
Governo Nacional Transitório (GNT). Esse, todavia, não é reconhe-
cido pela maior parte da população, possuindo influência reduzida 
à área de Mogadíscio, capital do país, além de ser classificado como 
mal estruturado e repleto de corrupção (PEREIRA, 2013). Ainda, 
especialistas consideram que as instituições governamentais não 
são a fonte primária de poder dentro do território somali, sendo 
que os clãs se apresentam como atores mais relevantes na condução 
de políticas na Somália (BROWNE; FISHER, 2013). 
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O primeiro chefe de Estado do Governo Nacional Transitório, Ab-
diqasim Hassan Salad, por exemplo, é um dos senhores de guerra, sen-
do que: “[o]s senhores de guerra não possuem uma ideologia tão pouco 
uma agenda política. Suas ações são realizadas visando, unicamente, o 
enriquecimento ilícito e saque de guerra” (INTERNATIONAL HERALD 
TRIBUNE apud GROSSE-KETTLER, 2003, p. 05, tradução nossa)6. Ain-
da, as autoridades políticas do Governo Nacional Transitório são ligadas 
não só aos cartéis de Mogadíscio - demonstrando que os interesses dos 
governantes são mais econômicos do que políticos -, mas também a or-
ganizações islâmicas fundamentalistas (GROSSE-KETTLER, 2004).

Em contraponto à ineficácia daquele que se propunha a ser o go-
verno central, surgiu a União dos Tribunais Islâmicos (UTI), a qual é 
um conjunto de tribunais baseados na Sharia7, que emergiram, inicial-
mente em pequenas áreas, com o intuito de garantir a ordem e a segu-
rança (COHN, 2010) dentro de um território considerado por muitos 
como em estado hobbesiano de guerra de todos contra todos8. A União 
dos Tribunais Islâmicos, em conjunto com seu braço armado Al-Sha-
baab, conseguiu prover bens públicos básicos para a população, além 
de ter trazido alguma ordem ao território ocupado por ela, promoven-
do a reabertura de portos e aeroportos, por exemplo (PEREIRA, 2013).

Em 2006, entretanto, foi fundada a Aliança para a Restauração 
da Paz e Contra o Terrorismo (ARCPCT), em que senhores de guer-
ra que apoiavam os Estados Unidos eram financiados pela Agência 
de Inteligência Central (CIA)  para confrontar a insurgência da UTI 
no território somali. Tal confrontação culminou em um conflito 
entre os dois grupos, que levou à derrota da União dos Tribunais 
Islâmicos e à ascensão da Restauração da Paz e Contra o Terrorismo 
(DIAS, 2010; PEREIRA, 2013). 

Apesar das tentativas de grupos nacionais e internacionais em 
prol do estabelecimento de um governo central, nota-se que ainda 
não existe na Somália um poder centralizado que possua legitimida-
de e que seja capaz de promover políticas públicas que melhorem a 
situação da população do país. A dificuldade em se criar um governo 
eficaz se deve, em parte, à fragmentação política de grupos relevantes 

6. The warlords have neither an ideology nor a political agenda. Their actions are solely 
driven by the pursuit of illicit enrichment and war booty.
7.  Conjunto de leis islâmicas que compõem um sistema legal religioso, o qual pode ser usa-
do como mecanismo informal de regulação da vida social e econômica (AHMAD, 2015).
8. “A concepção de Hobbes (no século XVII), segundo a qual, em estado de natureza, os 
indivíduos vivem isolados e em luta permanente, vigorando a guerra de todos contra 
todos ou “o homem lobo do homem”. Nesse estado, reina o medo e, principalmente, o 
grande medo…” (CHAUÍ, 2000, p. 517)
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no cenário doméstico somali e, em parte, ao desinteresse dos senho-
res de guerra, os quais lucram com a desorganização de aparatos esta-
tais e com o financiamento dos conflitos (GROSSE-KETTLER, 2003).

O colapso somali

Esta seção utiliza referenciais teóricos de autores que discor-
rem sobre dinâmicas que podem ser relacionadas à atual situação 
da Somália, de maneira a melhor compreender os padrões de in-
teração estabelecidos no país. Bruce Pilbeam (2015) em seu texto 
“Guerra nova, globalização e Estado falido”9 trabalha os conceitos 
de Guerra Antiga e Guerra Nova - inicialmente diferenciados por 
Mary Kaldor (2012) - a fim de relacioná-los com a falência estatal.

A primeira concepção abrange os conflitos armados dos sécu-
los XIX e XX, nos quais os  Estados eram os únicos atores envolvidos 
e seus objetivos eram facilmente identificados e distinguidos. Além 
disso, o conceito de Guerra Antiga define a guerra como sendo “o 
resultado das tensões políticas e os constrangimentos práticos da 
tendência constante à guerra” (KALDOR, 2012, p. 24, tradução 
nossa)10. Outrossim, nos conflitos dos séculos XIX e XX existia uma 
distinção nítida entre os conflitos militares e os civis, juntamente 
com as implicações que cada um desses tinham (KALDOR, 2012). 

Contudo, as hostilidades de meados do século XX passaram 
a envolver um número superior de indivíduos, concomitantemen-
te, a globalização proporcionou o desenvolvimento de tecnologias 
mais avançadas com poder de impactar em maior grau os indiví-
duos, além de uma maior facilidade de transição de pessoas e infor-
mações. Dessa forma, desenvolveu-se o conceito de Nova Guerra, o 
qual engloba a maneira de se realizar conflitos após a Guerra Fria  
(PILBEAM, 2015).  Ademais, segundo o autor, essa nova maneira 
de se pensar a guerra pode ser definida como: 

confusas e complicadas, e confundem a linha entre interno e ex-
terno. A violência dentro de um estado pode ser perpetrada por 
atores originários de dentro e de fora, e frequentemente haverá 
conexões transnacionais envolvendo tanto Estados quanto grupos 
não-estatais. (PILBEAM, 2015, p. 105, tradução nossa) 11

9.  New War, globalisation and failed state 
10.  [...] the outcome of the tension between political and practical constraints and the 
inner tendency for absolute war.
11.  New wars are messy and complicated, and blur the line between internal and ex-
ternal. Violence inside a state may be perpetrated by actors originating from within 
and without, and there will often be transnational connections involving both states 
and non-state groups.
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Ainda, o conceito de Nova Guerra abrange os atores que surgi-
ram e tornaram-se mais relevantes durante o processo de globaliza-
ção, como por exemplo os atores não governamentais, tais como as  
Organizações Não Governamentais (ONG´s) ,  Organizações Inter-
nacionais (OIs) e empresas. A horizontalização entre esses novos 
atores internacionais e os Estados dificultou a distinção entre os 
agentes envolvidos no conflito e os interesses das partes. 

Assim, o presente artigo abordará a concepção de Guerra Nova 
para analisar o Estado falido da Somália, uma vez que tal conflito 
envolve tanto atores estatais quanto atores não estatais em decor-
rência da diminuição da autoridade tradicional do Estado, visto que  
tal figura não possui mais o monopólio legítimo do uso da violên-
cia organizada (PILBEAM, 2015). Dessa forma, torna-se árduo dis-
tinguir os combatentes e os civis desse conflito. Ainda, o conflito 
somali perdura não apenas por questões políticas, mas também 
por adversidades econômicas e sociais, por exemplo, o que permite 
enquadrá-lo dentro do conceito de Guerra Nova (KALDOR, 2012). 

Ademais, enquanto que na Guerra Antiga os Estados visam 
aumentar seu poder de influência geopolítico, para a Guerra Nova 
o objetivo do conflito consiste em estabelecer uma política de iden-
tidade que representa a elite do Estado e, também, controlar sua 
população (PILBEAM, 2015). Transpondo essa teoria para o caso 
do conflito na Somália, observa-se que o objetivo principal do en-
frentamento é estabelecer um governo que representa determina-
do grupo do país, além de conter sua população.

Outrossim, o autor aborda as diferentes maneiras de se finan-
ciar o conflito para a Guerra Antiga e Guerra Nova de forma que: 

as guerras antigas eram financiadas principalmente pelos Estados 
através, por exemplo,  de impostos e empréstimos, além disso as 
economias de guerra eram fortemente centralizadas. As novas 
economias de guerra são, geralmente,  altamente descentraliza-
das e as receitas dependem do uso da violência. As novas guerras 
são frequentemente financiadas por meios ilícitos privados, como 
saques e pilhagens, tomada de reféns e contrabando de produtos 
valiosos como petróleo, diamante, drogas ou mesmo pessoas. (PI-
LBEAM, 2015, p. 105  tradução nossa) 12

12.  Old wars were financed mainly by states (for example, through taxes or borrowing) 
and war economies were heavily centralised. New war economies are usually highly de-
centralised, and revenue depends on the use of violence. New wars are often financed by 
‘predatory’ private (rather than public) means like looting and pillaging, hostage-taking, 
and the smuggling of valuable commodities like oil, diamonds, drugs or even people. 
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Robert I. Rotberg (2002), em complemento a Pilbeam, argu-
menta que não há falência de um Estado sem que exista desarmonia 
entre comunidades, nesse sentido, uma situação de Guerra Nova, 
ou Guerra Civil, como também é chamada, mostra-se extremamen-
te favorável ao desencadeamento ou intensificação do processo de 
falência. Ainda, Rotberg justifica a falência de um Estado por meio 
da incapacidade do governo de prover bens públicos positivos a sua 
população - como por exemplo saneamento básico, educação e se-
gurança pública - além do fato da legitimidade interna e externa 
do governo ficar fragilizada, ocorre, também, o crescimento dos 
grupos não estatais e, como consequência, observa-se uma maior 
pluralidade dentro do território (ROTBERG, 2002).

Em adição, Rotberg, no artigo “A nova natureza da falência do 
Estado Nação”13, argumenta que “Estados falidos são tensos, profun-
damente conflituosos, perigosos e extremamente contestados por 
facções armadas” (ROTBERG, 2002, p. 85, tradução nossa)14. Como 
explicitado anteriormente, o território somali tem presenciado um 
conflito armado entre clãs desde 1991, situação que configura um 
cenário de intensa  instabilidade. Nesse sentido, convém lembrar que 
o conflito civil somali traz lucros por si só, de modo que foi estabe-
lecida uma economia de guerra, a qual é voltada para a manutenção 
do cenário de enfrentamento entre os clãs e reforça a fragmentação 
do território somali sob o domínio de diferentes senhores de guerra 
(GROSSE-KETTLER, 2004). Em uma economia de guerra, o advento 
do conflito não é apenas temporário, mas sim uma forma alternativa 
e sustentada de organização social, baseada na perpetuação de tal 
conflito (SHORTLAND; CHRISTOPOULOU; MAKATSORIS, 2013).

Não há dúvidas de que a Somália se encaixa nos requisitos de 
um Estado falido, uma vez que o país se encontra em situação de 
“falência generalizada de todas as instituições, todos os serviços 
e todas as estruturas do país” (FERNANDEZ; MORENO, 2014, p. 
60). Dentre os aspectos de um Estado Falido, Rotberg (2002) cita, 
também, que os governantes geralmente estão envolvidos em cor-
rupção, como é o caso dos governantes somalis que se encontram 
diretamente ligados à perpetuação do conflito devido ao lucro en-
volvido na continuidade desse.

13.  The new nature of Nation State Failure
14.  Failed states are tense, deeply conflicted, dangerous, and bitterly contested by 
warring factions.
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Segundo Sabrina Grosse-Kettler, além de os senhores de guer-
ra controlarem regiões do território somali através do uso da vio-
lência, eles ainda controlam as milícias responsáveis pelo domínio 
e vigilância de suas áreas de influência, assim, percebe-se que a vio-
lência é uma maneira de manter os negócios (GROSSE-KETTLER, 
2004). Tais senhores convertem a distribuição de bens públicos a 
bens privados, de modo que a população, especialmente os jovens, 
se vê forçada a ser membro das milícias, a fim de gozar não só do 
status concedido por elas, mas também de um emprego e manei-
ra de sustento, já que a união a milícias e submissão ao senhor de 
guerra pode ser a única perspectiva econômica dessa parcela da po-
pulação (GROSSE-KETTLER, 2004).

Nesse contexto, a corrupção do governo relaciona-se tanto 
à fragmentação política quanto à perda da capacidade estatal de 
manter o monopólio legítimo da força. Dentro do território somali, 
a segurança advém do mesmo lugar que a insegurança: das milícias 
pertencentes aos senhores de guerra. A população é altamente de-
pendente da proteção privada, situação que, mais uma vez, bene-
ficia os senhores de guerra, uma vez que as milícias cobram pela 
vigilância de territórios em um sistema de “patrulha da vizinhança” 
(GROSSE-KETTLER, 2004). Essa situação compõe mais um dos in-
dicadores de falência anunciados por Robert I. Rotberg, em que diz 
que Estados falidos são incapazes de promover a segurança pública 
para seus habitantes, os quais acabam por recorrer à segurança pro-
vida pelos senhores de guerra (ROTBERG, 2002).

Outrossim, os fatores supracitados, adicionados ao fato da 
Somália ser um país sem Estado, têm por consequência a abertu-
ra indiscriminada das fronteiras. Assim, nota-se que existe pouca 
diferença real entre mercado interno e externo para os somalis, 
de modo que a anarquia presente no sistema comercial incentiva 
o desenvolvimento e continuidade de comércio ilegal tanto entre 
os senhores de guerra quanto com empresas externas (GROSSE-
-KETTLER, 2004). Tal situação configura um ambiente favorável 
ao estabelecimento de negócios ilegais e irregulares, que por conta 
de sua dinâmica interligada com o mercado legal, nem sempre po-
dem ser diferenciados (GROSSE-KETTLER, 2004).

Além disso, a fim de analisar a situação da Somália, utiliza-
mos o recurso do Fragile States Index (FSI), cujo objetivo é me-
dir as variáveis vinculadas à fragilidade de Estados e identificar os 
problemas envolvidos nessas variáveis, as quais, em situações ex-
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tremas, podem levar à falência do Estado. O método utilizado por 
eles consiste em coleta de dados quantitativos, análises de dados 
qualitativos e integração dos fatores coletados (FRAGILE STATES 
INDEX, 2019). Segundo a caracterização dada pelo FSI, em um ran-
king que varia até 120 pontos, a Somália acumulou 112,3 pontos, 
ocupando o segundo lugar no ranking de Estados mais falidos no 
ano de 2019. 

O gráfico abaixo apresenta os indicadores referentes aos as-
pectos políticos, sociais, econômicos e de coesão, que podem variar 
de 0 a 10, em que 10 corresponde a uma situação alarmante. Esses 
foram coletados pela base de dados do Fragile States Index, a fim 
de apresentar um panorama em relação ao desempenho da Somália 
nesses aspectos no ano de 201915. 

Gráfico 1 - Indicadores de falência: Somália

Fonte: Elaborado pelos autores com dados extraídos do Fragile States Index (2019)

Os dados e informações supracitados respaldam os argumen-
tos apresentados em parágrafos anteriores e funcionam como uma 
base quantitativa que complementa a análise sobre a falência do 
Estado somali. Os índices de ambição de grupos (8,9) e facções de 
elites (10), reflexo da influência dos senhores de guerra na orga-
nização estatal da Somália, além dos aparatos de segurança (9,6), 

15.  Faz-se conveniente citar que a avaliação considerada pela base de dados, tal como 
a qualificação feita pelos autores a respeito de Estados Falidos, seguem critérios alta-
mente ocidentalizados, os quais não necessariamente coincidem com uma visão não 
ocidental sobre a organização de aparatos governamentais e Estatais.
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exemplificados pelas guerras civis e conflitos armados no país em 
questão, demonstram como os dados presentes no gráfico podem 
auxiliar na investigação proposta pelo presente artigo. 

Ademais, os resultados do aspecto social, constituído por indi-
cadores de pressão demográfica (10) e pelo índice de refugiados e de 
pessoas deslocadas (9,4), confirmam-se pelos 20.118 refugiados na 
Etiópia e 12.895 no Iêmen, além de cerca de 2.65 milhões de deslo-
cados internos no ano 2019 (ESTADOS UNIDOS, 2019). Assim, é 
possível observar que a desorganização e o cenário de desordem na 
Somália, em adição à incapacidade do governo de prover bens públi-
cos (9,4) - representada pelos indicadores dos aspectos políticos - e 
ao declínio (8,8) e desigualdade econômicos (9,4) - correspondentes 
ao aspecto econômico - compõem estímulos à população para que 
ela se engaje em atividades ilegais e ilícitas, como é o caso da pirata-
ria, que será demonstrada com maior detalhe nas próximas seções. 

Prática da pirataria

A prática da pirataria é presente desde que o homem encon-
trou no mar uma forma de locomoção, seja essa de pessoas ou de 
bens. Com o aumento da circulação de embarcações, essa prática 
disseminou-se cada vez mais, tornando-se, até mesmo, fonte de 
renda de várias comunidades costeiras. Entretanto, a definição das 
práticas que podem ser consideradas pirataria é, até hoje, ampla-
mente discutida (ELLEMAN et al., 2010).

Nesse sentido, Elleman et al. (2010) expõem duas principais 
definições para a prática, uma apresentada pela Organização Ma-
rítima Internacional (OMI) e outra pela International Maritime 
Bureau (IMB). A primeira caracteriza a prática como uma atividade 
mais restrita, na qual somente os roubos realizados de um navio 
sobre outra embarcação, com fins privados e localizados em alto 
mar, seriam considerados como pirataria. Essa é também a defini-
ção mais utilizada para a formulação de legislações e tratados inter-
nacionais. Já a segunda expande o uso do termo pirataria a atos em 
navios ancorados e atracados, além de não fazer restrições em rela-
ção ao meio utilizado ao realizar o roubo (ELLEMAN et al., 2010).

Ainda de acordo com a definição da IMB, a pirataria pode se 
apresentar como: 

um ato de ocupar ou ter intenção de ocupar qualquer navio com 
a aparente intenção de cometer roubos ou qualquer outro crime e 
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com a aparente intenção ou capacidade de usar a força durante esse 
ato. Essa definição, portanto, cobre ataques efetivos ou tentativas 
de ataque, esteja o navio atracado, ancorado ou no mar. Os roubos 
pequenos são excluídos com exceção se os ladrões estiverem ar-
mados (IMB apud ELLEMAN et al., 2010, p. 21, tradução nossa) 16

Essa definição se mostra como a mais adequada quando bus-
camos tratar da pirataria na Somália, já que muitas vezes ela se dá 
nos portos ou, ainda, em águas territoriais. Tal prática - de pirataria 
em águas territoriais - é reforçada pela incapacidade do Estado de 
controlar sua costa e suas águas pela falta de um governo efetivo 
(PHAM, 2011).

É importante ressaltar que durante o governo ditatorial de 
Mohammed Siad Barre, os recursos obtidos nos mares da Somália, 
principalmente a pesca, eram vistos como uma saída à crise que 
assolava o país e como um possível caminho para a prosperidade. 
Dessa forma, mesmo com uma marinha fraca, o governo era ca-
paz de exercer alguma soberania nas águas próximas ao território e 
proteger a fonte de recursos de diversas comunidades (ELLEMAN 
et al., 2010). 

Entretanto, com a queda do ditador em 1991, o país encon-
trou-se em meio a uma crise política, econômica e social. Sem um 
governo legítimo e efetivo, o Estado perdeu sua capacidade de mo-
nitorar os mares e controlar seus portos. Essa situação resulta no 
crescimento constante de práticas piratas, de modo que elas se tor-
naram uma das poucas formas de sobrevivência de grande parcela 
da população costeira (ELLEMAN et al., 2010). 

Além da particularidade dos ataques piratas somalis aconte-
cerem em águas territoriais, esses também se destacam por serem 
majoritariamente sequestros de embarcações. Ao sequestrar os na-
vios, os piratas somali os levam até a costa do país e mantém em 
custódia a embarcação, sua tripulação e a mercadoria ali encontra-
da. Em seguida, solicita-se um resgate cuja quantia pode variar de 
acordo com o valor do navio e a capacidade da tripulação de realizar 
negociações prolongadas (THE WORLD BANK, 2016).

16.  an act of boarding or attempting to board any ship with the apparent intent to 
commit theft or any other crime and with the apparent intent or capability to use force 
in the furtherance of that act. This definition thus covers actual or attempted attacks 
whether the ship is berthed, at anchor or at sea. Petty thefts are excluded unless the 
thieves are armed
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Aspectos favoráveis à pirataria na Somália 

Com base no que foi supracitado, o foco de análise do artigo 
em questão é a pirataria na Somália, evento que, apesar de não ser 
restrito à região, encontra fortes fundamentos que dão sustentação 
para essa prática. Partindo do pressuposto de J. Peter Pham de que 
“a pirataria é sustentada em locais que oferecem uma combinação 
de áreas de caça com recompensas, níveis aceitáveis de riscos e pro-
ximidade com paraísos seguros” (PHAM, 2011, p. 82), observa-se 
que a questão geográfica é uma das variáveis importantes para a 
análise da proeminência da pirataria na Somália.

Nesse sentido, Ross e Ben-David citam o Golfo de Áden como 
um importante atrativo à pirataria somali, tratando-se da principal 
rota comercial entre a Europa, o Oriente Médio e a Ásia, com apro-
ximadamente 16.000 embarcações navegando nessa área a cada 
ano (ROSS; BEN-DAVID, 2009). O Golfo liga o Mar Vermelho ao 
Mar da Arábia com cerca de 900 quilômetros de comprimento e faz 
limite com sete países, sendo eles Djibouti, Egito, Jordânia, Arábia 
Saudita, Somália, Sudão e Iêmen. Além disso, a região em análise 
serve como anfitriã  de 12% do comércio marítimo internacional 
e 30% dos embarques mundiais de petróleo bruto. Apesar das re-
comendações do IMB a respeito dos ataques piratas na região, os 
custos para evitar essa rota e navegar pelo Cabo da Boa Esperança 
são substanciais e diminuem a lucratividade do setor (ROSS; BEN-
-DAVID, 2009).
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Figura 1 - Golfo de Áden

Fonte: (AGÊNCIA..., 2009) 

Assim, nota-se que o Golfo de Áden, localizado ao norte da So-
mália, é um forte atrativo para práticas piratas, sendo tal situação 
comprovada pelo fato de que, em 2009, no auge das atividades pira-
tas, dos 406 ataques piratas relatados pela International Maritime 
Bureau, 116 foram atribuídos aos piratas somali e 115 ocorreram 
no Golfo de Áden (PHAM, 2011).

Outrossim, é necessário destacar o papel da pesca ilegal, 
não declarada e não regulamentada na promoção e crescimento 
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da pirataria na Somália. Essa pesca ilegítima, realizada por navios 
estrangeiros que usufruem da ausência de um governo central so-
mali para a exploração dos cardumes de peixes, é responsável pela 
destruição do ecossistema marinho na região, tanto em decorrên-
cia da captura desenfreada da vida marinha, como também por 
meio de técnicas de apreensão que eliminam o habitat de recifes 
de corais, fundamentais para a manutenção da vida nos mares da 
Somália. Em adição, embarcações estrangeiras são acusadas de 
contratar guardas armadas que atiram nos pescadores da Somá-
lia e destroem os equipamentos de pesca artesanal desses grupos 
(GLASER et al., 2015).

Observa-se, então, que esses fatos acabam por dificultar ou, até 
mesmo, impossibilitar a sobrevivência de pescadores somalis que 
buscam nessas atividades sua subsistência, o que torna a pirataria 
uma atividade alternativa extremamente atrativa para essas pessoas. 
Ademais, tais práticas exercidas pelos navios estrangeiros geram na 
população somali uma “raiva” púbica, sendo ela convertida em apoio 
social para as atividades piratas (GLASER et al., 2015). Em 2017, um 
navio petroleiro foi capturado ao longo da costa norte da Somália 
com a premissa de que a pirataria era a única atividade capaz de gerar 
renda para a população local, tendo em vista que a pesca predatória 
realizada por navios estrangeiros dificultava os meios de subsistên-
cia das comunidades locais da Somália (GULED, 2017).

Além disso, outros fatores que auxiliam na iminência da pira-
taria estão diretamente vinculados à condição da Somália de Estado 
falido, sendo um deles a questão da jurisdição do mar territorial17. 
A falência da Somália abriu uma lacuna legal a ser utilizada pelos 
piratas somalis, uma vez que a Convenção sobre o Direito do Mar 
(UNCLOS) restringiu a responsabilidade de combater a pirataria no 
Mar Territorial ao país que detém o domínio sobre esse território. 
Assim, os piratas somalis desfrutaram de uma certa liberdade para 
expandir seus negócios ao redor da costa da Somália, já que o país, 
na condição de Estado em colapso, não possui aparatos legais e apli-
cações efetivas para o controle da pirataria (PHAM, 2011).

Outro fator de extrema importância é a rentabilidade da pi-
rataria para os chefes de milícias e os empresários somalis que 
enriquecem nesse negócio. Segundo o The World Bank, cerca de 

17.  Mar territorial [...] compreende uma faixa de doze milhas marítimas de largura, 
medidas a partir da linha de baixo-mar do litoral continental e insular (BRASIL, 1993).
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US $338 milhões foram arrecadados pelas atividades piratas no pe-
ríodo entre 2005 e 2015 (THE WORLD BANK, 2016). Em Janeiro 
de 2010 foi realizado um pagamento aos piratas de mais de US $7 
milhões pelo resgate do navio petroleiro grego MV Maran Centau-
rus, o que exemplifica os altos ganhos advindos de um de muitos 
sequestros que ocorrem na região (PHAM, 2011). 

Com o lucro desse negócio ilegal, os ricos empresários da So-
mália fazem melhorias em seus navios e contratam somalis para 
fazerem parte de sua tripulação pirata. A renda proveniente de se-
questros, roubos, dentre outros é utilizada para, além do enrique-
cimento dos líderes da pirataria, efetivar o pagamento dos piratas, 
que recebem proporcionalmente a sua contribuição ativa durante 
um ato de pirataria (PHAM, 2011).

A partir dessa análise, é possível observar que, em um país 
onde mais da metade da população vive na pobreza e miséria (THE 
WORLD BANK, 2019), a pirataria se torna uma atividade atrativa à 
qual a população pode recorrer para sobreviver. Além disso, a maio-
ria dos piratas possui entre 20 e 35 anos, sendo eles, em grande 
parte, jovens que enxergam nessa prática ilegal formas de ascender 
social e economicamente. (PIRATES, 2008). Esse fator condiz com 
o índice médio de desemprego jovem (15 - 24 anos) na Somália de 
11,08%, o que apresenta, ainda mais, a pirataria como uma solução 
para a sobrevivência na região (THE GLOBAL ECONOMY, 2018).

Ademais, de acordo com os dados do Fragile States Index, 
numa escala de 0 a 10, a ausência de bens públicos na Somália, 
em 2019, atinge 9,4 (FRAGILE STATES INDEX, 2019). Além da 
ausência de um Estado, o alto índice analisado reflete a influência 
do poder dos senhores de guerra na governabilidade do território, 
que advém do fato de que tais grupos transformaram alguns desses 
bens públicos em bens privados (GROSSE-KETTLER, 2004). Dessa 
forma, a população pode recorrer a atividades ilícitas, principal-
mente a pirataria, como alternativa de adquirir renda a fim de ter 
acesso a esses bens privados.  

Durante os últimos anos os ataques a navios realizados no 
Golfo do Áden e em regiões próximas - comandados por piratas 
somali - diminuíram significativamente. Porém, é relevante acres-
centar que a ameaça de tais ainda existe na região, já que os piratas 
somali possuem grande capacidade de ataque, como alerta o Re-
latório Anual de Pirataria (2018). Assim, a região continua sendo 
monitorada pelo IMB e outros esforços internacionais que cons-
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tantemente enfatizam que os navios devem evitar trafegar na área 
(INTERNATIONAL MARITIME BUREAU, 2019).

Dessa forma, acreditamos que a diminuição de tais ataques não 
invalida os pressupostos do presente artigo, já que, durante muitos 
anos, as práticas de pirataria foram reforçadas pela desestruturação 
estatal e a falta de bens públicos, bem como de ofertas de emprego. 
A atual melhora na situação da costa somali - e das regiões próximas 
- deve-se majoritariamente a esforços internacionais gerando resul-
tados que o Estado se encontra incapaz de atingir por conta própria. 

Considerações finais

Com base nas discussões apresentadas no artigo em questão, 
buscamos estabelecer uma relação entre o colapso do Estado somali 
e o aumento das práticas piratas, levando em consideração, espe-
cialmente, a falta de provisão de bens públicos e o alto índice de 
desemprego da região. Em adição, o aumento das práticas piratas 
se deve, também, à ineficácia do governo em controlar e monitorar 
as ações dos piratas no mar territorial somali.

Durante as pesquisas realizadas pelo grupo, o índice encontra-
do em relação ao desemprego na Somália aponta que apenas 6% da 
população somali declara-se como desempregada. Convém explicitar, 
todavia, que o critério para determinar a taxa de desemprego engloba 
apenas os indivíduos que estão à procura de uma vaga no mercado de 
trabalho, e não apresenta, por exemplo, dados sobre aqueles que estão 
inseridos em mercados irregulares ou ilegais. Ainda, é difícil mensurar 
a quantidade exata de pessoas desempregadas em um território que se 
encontra há tanto tempo em situação de conflito interno e desordem. 

Tendo em vista informações que já foram citadas em outras 
seções do artigo, como o fato de existir pouca diferença real entre 
mercados ilegais e legais, percebe-se, também, que grande parte da 
população somali está envolvida em atividades ilegais. Tais ativi-
dades relacionam-se, especialmente, à ação de milícias e de piratas. 
Sabrina Grosse-Kettler argumenta que: “a economia civil, em tem-
pos de guerra, não contribui para o crescimento econômico a longo 
prazo e, na verdade, apenas absorve os recursos e a força de traba-
lho do país” (GROSSE-KETTLER, 2004, p. 04, tradução nossa)18. 

18.  As a consequence, the civilian economy –in times of war– does not contribute to long-
-term economic growth and, indeed, only absorbs the country’s resources and labor force
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Observa-se, pois, que o índice de desemprego da Somália é baixo 
em função do fato de que a economia de guerra estabelecida na região 
absorve a mão de obra e emprega a população em setores irregulares, 
ilegais ou com pouca transparência. Por um lado, as informações en-
contradas não corroboram por completo nossa hipótese inicial, contu-
do elas, na verdade, direcionam nossas atenções a outros problemas 
estruturais envolvidos na dinâmica estabelecida pelo desenvolvimen-
to de uma economia de guerra no território da Somália. Por outro lado, 
parte da hipótese inicial foi confirmada, uma vez que a incapacidade 
do Estado somali em prover bens públicos realmente incentiva a popu-
lação a buscar fontes alternativas de renda e de acesso a tais recursos.
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